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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho, diante do pro­
cesso da globalização, destaca a neces­
sidade de conscientizar-se do conheci­
mento de fatos e dados do mundo, res­
saltar a interligação entre os povos e a 
existência de entidades que se esforçam 
na questão de uma identidade cidadã 
sem fronteiras. Tal propósito será pos­
sível através da divulgação das publi­
cações dessas instituições. 

Para isso, a metodologia adotada foi 
embasamento teórico sobre informação 
para a cidadania globalizada, seguida 
da seleção das temáticas indispensáveis 
para conhecimento dos usuários, das 
diversas áreas do conhecimento, dispo­
níveis no acervo da Biblioteca Deposi­
tária das Nações Unidas- DL 253, pois 
acredita-se que os usuários, de posse 
dessas informações, possam atuar de 

forma que a cidadania seja exercida ple­
namente. 

Seguido do estudo, tal trabalho con­
textualiza uma Biblioteca Depositária 
da ONU e seu papel junto aos usuári­
os, a fim de que sejam informados so­
bre os espaços físicos da biblioteca, 
conheçam os tradicionais serviços ofe­
recidos, para exporem melhor e satis­
fazer suas demandas no atendimento. 

O fenômeno da globalização em que 
vivemos atualmente exige que tenha­
mos consciência da prática cidadã ati­
va, pois ser cidadão não mais se res­
tringe ao pertencimento a um espaço 
físico do Estado-Nação, mas sim de um 
Estado sem fronteiras, onde todos os 
cidadãos têm direitos e deveres iguais. 

Esses direitos universais são regula­
dos e defendidos, com muita relevân­
cia, por entidades como a ONU e a 
União Européia, as quais ganham res-
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paldo através da divulgação de seus tra­
balhos. E, o reconhecimento desses tra­
balhos, por parte dos cidadãos, é im­
pulsionado pela explosão informacio­
nal presenciada hoje, tanto no que se 
refere à quantidade de informações ge­
radas, quanto aos recursos e mídias dis­
poníveis, que fazem a informação ul­
trapassar fronteiras. 

2 A INFORMAÇÃO NO MUNDO 
GLOBALIZADO 

2.1 Globalização: um breve 
histórico 

Antes de apontar a importância. da 
informação no mundo globalizado, faz­
se necessário um breve histórico sobre 
o processo de constituição da globali­
zação. Para isso, têm-se alguns estudos 
de autores que tratam da questão. De 
acordo com Santos (2002), a globali­
zação é concebida de várias perspecti­
vas: econômica, política, cultural e so­
cial. 

Do ponto de vista econômico a glo­
balização pode ser definida como uma 
nova divisão internacional do trabalho, 
baseada na globalização da produção 
levada a cabo pelas empresas multina­
cionais, gradualmente transformadas 
em centros da nova economia mundial. 
O perfil da nova economia globalizada 
está centrado principalmente numa eco­
nomia dominada pelo sistema financei­
ro e pelo investimento à escala global, 
em processos de produção flexíveis e 
multilocais, em baixos custos de trans­
portes, em revolução nas tecnologias de 
informação e comunicação, na desre­
gulação das economias nacionais e na 
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preeminência das agências financeiras 
multinacionais que abrangem a econo­
mia mundial, como a hegemonia dos 
EUA sobre os demais países, principal­
mente da América, como Canadá, Mé­
xico e a América Latina; o Japão sobre 
os países asiáticos e a Europa do Leste 
sobre o Norte africano, conhecidos 
como a Tríade: Estados Unidos, Euro­
pa e Japão. Esse cenário hegemônico 
agrava a desigualdade do sistema eco­
nômico dos demais países, implicando 
no desempenho da economia nacional, 
que fica obrigada a participar do con­
texto mundial, como abrir seus merca­
dos ao comércio internacional, à expor­
tação, às políticas fiscais e monetárias 
internacionais, à privatização e a uma 
restrita regulação estatal. 

A globalização na perspectiva social 
também é influenciada pela estrutura do 
mercado centralizado nas grandes potên­
cias econômicas mundiais, diretamente 
atuante através das suas empresas mul­
tinacionais espalhadas pelo mundo in­
teiro, formando uma classe capitalista 
transnacional. Essa nova classe é com­
posta por um ramo local e por um ramo 
internacional. Ambos, obviamente, par­
tilham do interesse comum de controle 
social intrínsecos ao modo de produção 
capitalista. O ramo local, a burguesia 
nacional, é uma categoria socialmente 
ampla que envolve a elite empresarial, 
os diretores de empresas, os altos funci­
onários do Estado, líderes políticos e 
profissionais influentes. E, o ramo in­
ternacional, dito também como burgue­
sia internacional, é composto pelos ges­
tores das empresas multinacionais e pe­
los dirigentes das instituições financei­
ras internacionais. 
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Evidentemente, sobressaltam as re­
feridas classes dominantes no cenário 
econômico nacional e internacional, em 
detrin1ento às classes minoritárias su­
jeitas às diretrizes impostas pelo con­
dicionamento econômico atual. As de­
sigualdades sociais são agravadas pela 
injusta distribuição de renda, conforme 
o Relatório de Desenvolvimento Huma­
no de 2002: 

A quantidade de crescimento necessária 
para reduzir a pobreza depende da desi­
gualdade de um país- quanto mais de­
sigual for a distribuição do rendimento, 
menores são os benefícios do crescimen­
to para os pobres. [ ... ]As provas dispo­
níveis, muito limitadas, indicam que a 
desigualdade de rendimento dentro de 
cada país, a nível mundial, tem aumen­
tado nos últimos 30 anos. Entre os 73 
países com dados (e 80% da população 
mundial), 48 observaram um aumento da 
desigualdade desde os anos 50, 16 não 
experimentaram mudanças e só 9- com 
apenas 4% da população mundial- vi­
ram diminuir a desigualdade. O aumen­
to da desigualdade impediu a redução da 
pobreza. Assim, os esforços têm que se 
concentrar num crescimento mais favo­
rável aos pobres (RELATÓRIO DE DE­
SENVOLVIMENTO HUMANO, 2002, 
p. 18-20). 

Na perspectiva política da globaliza­
ção, destaca a influência sofrida pelo 
Estado diretamente afetado pelo novo 
cenário internacional, modulado pela 
nova economia mundial, remodelado 
para uma forma política do sistema 
mundial moderno, na qual o Estado­
Nação perde suas forças de dominação 
sobre sua própria população. Apenas os 
Estados hoje hegemônicos, por eles 

15 

próprios óu através das instituições in­
ternacionais que controlam (multinacio­
nais), comprimiram a autonomia polí­
tica e a soberania efetiva dos Estados 
periféricos e semiperiféricos com uma 
intensidade sem precedentes, apesar de 
a capacidade de resistência e negocia­
ção por parte desses últimos. Assim, 
acentuou-se a tendência para os acor­
dos políticos interestatais, como, por 
exemplo, União Européia, NAFTA, 
MERCOSUL. 

A globalização sob a perspectiva cul­
tural, está centrada na nova ordem de 
telecomunicação e interligação entre os 
povos dada pelo advento da Internet, 
através da qual se estreitam os laços e 
acessos de conhecimentos já existen­
tes, assim como é instrumento de no­
vas manifestações, diante de suas di­
versas possibilidades tecnológicas. 
Conforme Lévy (1999), vivemos o "di­
lúvio informacional", capitaneado pe­
las telecomunicações que são de fato 
responsáveis por estender de uma pon­
ta à outra do mundo as possibilidades 
de contato amigável, de transações con­
tratuais, de transmissões de saber, de 
trocas de conhecimentos, de descober­
ta pacífica das diferenças, destas dife­
renças que estão nas novas maneiras de 
se fazer a música, a arte, o saber, a edu­
cação e a própria democracia, diante das 
possibilidades que a rede eletrônica 
pode oferecer. Além das manifestações 
artísticas, a globalização afeta a cultu­
ra pela possibilidade de diminuir as dis­
tâncias entre os povos, proporcionan­
do o conhecimento das diversas cren­
ças e costumes, como o reconhecimen­
to de interesses e gostos que poderão 
ser compartilhados sem o empecilho da 
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distância geográfica, conforme (LÉVY, 
1999, p .145): "Os mundos virtuais po­
dem eventualmente ser enriquecidos e 
percorridos coletivamente. Tomam-se, 
nesse caso, um lugar de encontro e um 
meio de comunicação entre seus parti­
cipantes." 

Percebe-se, então, que o surgimento 
de novos mercados financeiros afeta­
ram as estruturas estatais, no que sere­
fere às novas políticas de atuação, tan­
to no trato com a própria população, 
como na atuação da política estrangei­
ra, modelando um novo perfil da cultu­
ra da sociedade em âmbito mundial, que 
também assume o movimento conver­
gente de relacionamento e interação 
entre os povos. 

Assim, a globalização implica uni­
formização de padrões econômicos e 
culturais. Lopez (2002) reforça, consi­
derando a globalização como um fenô­
meno que, no Ocidente moderno, tem 
suas raízes na era do Renascimento e 
das Grandes Navegações, quando a 
Europa emergiu de seus casulos feudais. 
Com a Revolução Industrial e a libera­
ção do Capitalismo para suas plenas 
possibilidades de expansão, a globali­
zação deu um salto qualitativo e signi­
ficativo. 

Após a Segunda Guerra Mundial sur­
giram poderosas companhias multina­
cionais, que são o resultado de concen­
trações de empresas, que assumem um 
gigantismo enorme e atuam em diver­
sas nações, desconhecendo, portanto, 
fronteiras aos seus negócios, estreitan­
do ainda mais as relações entre os paí­
ses. 

Ao entrarmos nos anos 80/90, o Ca­
pitalismo, definitivamente hegemônico, 

Revista da Faculdade de Direito da UFRGS- nº 23, 2003 

ingressou na etapa de sua total euforia, 
sob o rótulo de Neoliberalismo, dito 
também como fase de reengenharia, 
privatização, economia de mercado, 
modernidade e consagrando o termo 
globalização. 

Entretanto, a globalização é um fe­
nômeno de globalismo, sendo um esta­
do do mundo envolvendo redes de in­
terdependência multicontinentais. As 
ligações entre os pólos destas redes 
ocorrem através de fluxos e influênci­
as de capjtal, bens, informação, idéias, 
pessoas e forças, assim como substân­
cias biológicas ou ambientais. A inter­
dependência a que se refere, traduz-se 
por situações caracterizadas por efei­
tos recíprocos entre países e atores só­
cio-político-econômicos dos diferentes 
países. 

Assim, a dinâmica da globalização 
resulta da expansão do capital, em pla­
no mundial, causando mudanças estru­
turais tanto econômicas, como sócio­
culturais, através do crescimento da 
indústria da informação como um com­
ponente estratégico, relatado por Ianni 
(1996, p. 111): "No horizonte da socie­
dade global, são outras as condições 
sociais, econômicas, políticas e cultu­
rais nas quais se constitui e desenvolve 
o indivíduo". 

Essas mudanças estruturais, no entan­
to, não acontecem de forma harmônica 
entre os Estados, como já tratado. Uma 
das condições da globalização é a van­
tagem econômica dos Estados hegemô­
nicos sobre os menos privilegiados, cau­
sando um disparato entre as condições 
de vida das respectivas populações. 

E, para ser ativo no processo de glo­
balização, tem que se ter condições de 
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acesso a informações do mundo de 
maneira fácil e rápida, possível atra­
vés da conexão nas redes de informa­
ções; fato, entretanto, não praticável 
por todos, devido às possibilidades de 
acesso às referidas redes; os últimos, 
por conseguinte, podem ser conside­
rados excluídos, tornando a informa­
ção uma ferramenta de inclusão e/ou 
exclusão. 

2.2 Informação: uma ferramenta 
de aproximação e de exclusão 

Reconstruindo o processo histórico, 
sabe-se que paralelamente ao início da 
globalização, traduzida na europeização 
da América, tivemos a criação da im­
prensa, tecnologia que permitiu ao eu­
ropeu disseminar a sua civilização, e 
correspondeu à tecnologia que rapida­
mente lhe possibilitou expandir a infor­
mação. 

Santos (200 1 ), defende que essa evo­
lução do processo histórico depende da 
interligação do sistema de tecnologias 
e da política. Em nossa época, o que é 
representativo do sistema de tecnolo­
gias atual é a chegada da tecnologia da 
informação, por meio da cibernética, da 
informática, da eletrônica. Essa tecno­
logia possibilita tanto a interligação das 
diversas outras tecnologias existentes, 
como também tem um papel fundamen­
tal sobre o uso do tempo, permitindo, 
em todos os lugares, a convergência dos 
momentos, assegurando a simultanei­
dade das ações. 

Certamente a informação contribui 
para o crescimento e o desenvolvimen­
to, porque a produção e distribuição de 
informação são atividades econômicas; 
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e também, porque a aplicação do co­
nhecimento melhora a produtividade e 
a qualidade de outros bens e serviços. 
Entretanto, sabe-se que a simples exis­
tência da informação não garante co­
nhecimento e desenvolvimento, impor­
tando saber se o uso potencial vale mais 
que seu uso real e também sua disponi­
bilidade para toda a população. 

Nesse registro observa-se que, ao lon­
go do século XX, a globalização doca­
pital foi conduzindo à globalização da 
informação e dos padrões culturais e de 
consumo. E, é a serviço do interesse de 
minorias, que está a globalização da in­
formação. Nunca o mundo foi tão infor­
mado. Mas nunca a informação foi tão 
direcionada e controlada. A multiplici­
dade estonteante de informações oculta 
a realidade de sua monotonia essencial 
-a democratização da informação é apa­
rente. Questiona-se se a população está 
mais ou melhor informada? 

Dantas (2002) concorda que a glo­
balização da exclusão social ocorre si­
multaneamente com os grandes avan­
ços das tecnologias eletrônicas e infor­
máticas, geradoras da sociedade da in­
formação. A suposta liberdade que as 
novas tecnologias de informação e co­
municação proporciona não é acessível 
a todo o mundo. Há, por exemplo, me­
nos linhas telefônicas na África negra 
do que só na cidade de Tóquio. Ele 
acrescenta que o número de computa­
dores pessoais em todo mundo é pouco 
superior a 200 milhões, para uma po­
pulação de 6 bilhões de pessoas, o que 
significa que apenas 4% dos lares do 
planeta têm acesso à Internet. 

Assim, considerada uma mercadoria 
como outra qualquer, a informação ad-
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quire outros valores que não aqueles 
como a verdade, a ética, os direitos 
dos cidadãos de serem corretamente 
informados, defendido por Rocha 
(2001' p. 40): 

É, pois, através do conhecimento do 
mundo, adquirido, formal e informal­
mente, a partir de suas experiências e do 
convívio em sociedade, pelas trocas lin­
güísticas e reconhecimento de símbolos, 
em um processo sistemático de forma­
ção intelectual e moral do indivíduo, que 
se processa a construção de sua dimen­
são enquanto cidadão. 

Assim, a informação está disponível; 
entretanto não é compreendida por to­
dos, como exemplo o comentário de 
Krause; através deste, percebe-se que 
o verdadeiro proveito pela população 
das fontes atuais de informação princi­
palmente sobre o mundo "globalizado" 
ainda é precário: 

O MERCOSUL desde 1 o de janeiro de 
1995 tornou-se realidade, não somen­
te diplomática, mas também na práti­
ca das relações comerciais, [ ... ] mas 
como fica a informação? E a globali­
zação da informação? O que nós bra­
sileiros conhecemos da cultura hispa­
no-americana? 
[ ... ] porque o nosso desconhecimento é 
quase total dos valores, da cultura, da 
história e do momento político atual que 
vive a sociedade dos países integrantes 
do MERCOSUL. 
A rapidez com que as notícias e infor­
mações são veiculadas não significa seu 
entendimento pela sociedade, pois, na 
sua maioria nada "lhes interessa" ou 
"lhes diz respeito". Será que estamos tra­
balhando para a sociedade ou contra ela? 
[ ... ]Que compromisso temos com aso-
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ciedade e para com a comunidade a 
quem devemos atender e nesse caso[ ... ] 
internacional? 
Não dominamos a língua espanhola, mas 
como faremos a globalização da comu­
nicação e da informação (notícias, jor­
nais, textos, livros, rádio e TV) de for­
ma adequada e compreendida por todos? 
(KRAUSE, 2002, p. 1). 

O acesso à informação é fundamen­
tal para o ingresso no processo da glo­
balização. Salienta-se, entretanto, que 
o excesso de informação vivido hoje, 
não significa que existe o verdadeiro 
proveito dela, pois o que acontece é um 
domínio da disseminação, através do 
qual são disponibilizadas informações 
de conveniência restrita. Essa massifi­
cação deve ser criticada, pois urge a 
necessidade do conhecimento das ques­
tões que, de uma forma ou de outra, 
afetam toda a população; esta merece, 
num processo democrático, manter-se 
ciente, pois, diante desse dinamismo, 
tem-se uma visão mais ampla do con­
ceito de cidadania, que. ultrapassa as 
fronteiras dos Estados. 

2.3 Cidadania globalizada 

O cenário internacional, como Ja 
apresentado, identifica os fatores indi­
cativos das mudanças que alteram as 
relações sociais, econômicas, políticas 
e culturais, de âmbito mundial que ti­
veram início principalmente após a 
Guerra Fria. Essas transformações 
apontam para uma nova ordem mundi­
al de interligação entre os Estados, le­
vados por interesses econômicos afins, 
que por conseqüência acarretam outros 
laços de relações entre os povos. 
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Santos (2001), propõe uma outra glo­
balização, na qual não se visa apenas a 
atuação dos interesses econômicos, 
considerada pelo próprio autor como 
uma globalização perversa, mas sim 
uma globalização mais humana. As ba­
ses materiais do período atual são, en­
tre outras, a unicidade da técnica, a con­
vergência dos momentos e o conheci­
mento do planeta, utilizando as mesmas 
técnicas em que o grande capital se 
apóia para construir a globalização per­
versa, para servir a outros objetivos, se 
forem postas ao serviço de outros fun­
damentos sociais e políticos. 

Diante da reorganização do cená­
rio mundial, decorrente do processo 
de globalização, o conceito de cida­
dania assume novas concepções. Se 
antes, estava ligado ao espaço terri­
torial do Estado-Nação; hoje, expan­
de para as necessidades dos cidadãos 
em âmbito internacional, constituin­
do uma cidadania planetária, mais 
subjetiva e democrática, voltada aos 
interesses comuns; e, ainda, uma ci­
dadania globalizada, voltada ao mer­
cado, ligada à massificação e ao con­
sumo. 

Historicamente, a cidadania foi tra­
tada como uma categoria territorial; 
segundo Vieira (200 1 ), está vinculada 
aos direitos e obrigações do indivíduo 
pertencente, de forma passiva e ativa, 
ao Estado-Nação, com um específico 
nível de igualdade. Primeiramente, a 
cidadania era concedida a restritos gru­
pos de elite e posteriormente estendida 
a uma grande porção dos residentes de 
um país. 

Gadotti (2000), reforça que a cida­
dania é consciência/vivência de direi-
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tos e deveres. Não há cidadania sem 
democracia, embora possa haver exer­
cício não-democrático da cidadania. 
Complementa, fundamentando a demo­
cracia em três direitos: direitos civis 
(segurança e locomoção), direitos so­
ciais (trabalho, salário justo, saúde, 
educação, habitação, etc ... ) e direitos 
políticos (liberdade de expressão, de 
voto, de participação em sindicatos 
etc ... ). 

Ianni ( 1996), compreende cidadania 
como soberania, que implica autocons­
ciência. Mas sob as condições consti­
tuídas com a formação da sociedade 
global, dita cidadania planetária, as 
possibilidades da autoconsciência ain­
da são precárias, limitadas. Poucos são 
os que dispõem de condições para se 
informarem e posicionarem diante dos 
acontecimentos mundiais, tendo em 
conta suas implicações locais, regio­
nais, nacionais e continentais. Quando 
se criam as condições mais plenas para 
a elaboração da autoconsciência, no 
sentido de consciência para si, então a 
cidadania se realiza propriamente como 
soberania. 

Diante das diversas concepções apre­
sentadas, é de fato que se configura uma 
evolução da idéia de cidadania, causa­
da pela interligação econômica e sócio­
cultural em que vivemos, surgindo uma 
noção de cid~dania planetária, que sus­
tenta uma visão unificadora do planeta 
e de uma sociedade mundial, reunindo 
princípios, valores, atitudes e compor­
tamentos que demonstram uma nova 
percepção da Terra como uma única 
comunidade, implicando a existência de 
uma democracia planetária. As tecno­
logias da informação e comunicação 
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ajudariam nesse processo, pois é ·atra­
vés delas que se podem manter o con­
tato entres os povos e o fluxo informa­
cional gerado. 

Ainda de acordo com Ianni ( 1996), 
diante dessa transição, confusa para o 
conceito de cidadania, o que predomi­
na são populações ou coletividades na­
cionais, dispersas em grupos, etnias, 
minorias, classes, regiões, culturas, re­
ligiões, seitas, línguas, dialetos, tradi­
ções culturais, todos membros de uma 
estranha aldeia global. Articulados pela 
camada da sociedade considerada he­
gemônica, centros decisórios desterri­
torializados, recebendo aproximada­
mente as mesmas mensagens em todos 
os lugares, informando-se mais ou me­
nos nos mesmos termos, sendo levados 
a pensar os problemas cotidianos, lo­
cais, regionais, nacionais, continentais 
e mundiais em forma mais ou menos 
homogênea. 

3 A BUSCA DA INFORMAÇÃO 
POR PARTE DE ENTIDADES 
REPRESENTATIVAS 

Existem entidades que trabalham 
com as relações internacionais, visan­
do a reciprocidade das questões dos 
grupos e do indivíduo, visando o co­
nhecimento e o entendimento de dados 
e fatos do mundo, para que sejam leva­
dos como problemas comuns, para 
exemplificar esse trabalho, tem-se a 
Organização das Nações Unidas 
(ONU). Assim como relata Offe apud 
Baptista 1 sobre os problemas que não 
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mais devem ser resolvidos apenas pelo 
Estado: 

Os problemas de um país não vão ser 
resolvidos apenas pela ação do Estado 
ou do mercado. É preciso um novo pac­
to, que ressalve o dever do Estado de 
dar condições básicas de cidadania, ga­
ranta a liberdade do mercado e da com­
petição econômica e, para evitar o con­
flito entre esses dois interesses, permita 
a influência de entidades comunitárias 
(OFFE apud BAPTISTA, 2001, p. 41). 

Na perspectiva de Rocha (2000), as 
pessoas, cada vez mais, no mundo in­
teiro, em resposta ao conjunto único de 
condições históricas, culturais, econô­
micas e políticas de cada sociedade, es­
tão engajadas na melhoria da qualida­
de de suas vidas, referente à autodeter­
minação, crescimento econômico, res­
peito ao meio ambiente, melhores con­
dições de saúde, entre outras. A partir 
de novas abordagens desses problemas 
globais, na busca de novos equilíbrios 
na distribuição de recursos, na renova­
ção da organização social, estão mol­
dando uma economia global baseada 
em um processo de desenvolvimento 
sustentável e que, desejamos, leve-nos 
em direção ,a uma sociedade mais justa 
e solidária. 

Porém, sabe-se que vivemos um 
mundo de contrastes cada vez mais 
acentuados, porque o acesso aos bene­
fícios da globalização ainda se restrin­
ge a uma gama seleta da sociedade. E, 
diante desse cenário, surgem entidades, 
como a Organização das Nações Uni-

1 BAPTISTA, Dulce Maria. A Busca da Informação por Parte de Entidades Representativas. 
Ciência da Informação, Brasília, v. 30, n. 2, p. 16-19, maio/ago. 2001. 
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das, que se preocupam em amenizar as 
desigualdades, como referencia Morin 
(2002), questionando se esse não seria 
o verdadeiro papel da ONU, através de 
atividades voltadas para a geração e 
divulgação dos trabalhos de interesse 
de todos os povos, viabilizando e for­
talecendo o sentido de cidadania glo­
balizada. 

A informação é ferramenta funda­
mental na atuação dinâmica das orga­
nizações, de acordo com Baptista 
(2001 ), para as entidades representati­
vas, se constitui recurso estratégico 
através do qual irá exercer sua influên­
cia. Não é, portanto, algo preexistente 
e gratuito, mas um recurso com que se 
precisa contar para atender objetivos 
institucionais estabelecidos. Por isso, é 
também, sobretudo, algo a ser gerencia­
do em proveito da organização. 

Dessa forma, não se pode acreditar 
em uma sociedade informacional ple­
na, pois embora todos sofram as con­
seqüências dos avanços tecnológicos do 
processo de globalização, uma parcela 
significativa da população mundial não 
tem condições de fazer~se sujeito nes­
se processo e o acesso à informação 
ainda é algo restrito, um instrumento 
de dominação e não de emancipação 
para toda a sociedade. Com o intuito 
de diminuir essas diferenças manifes­
tam-se as entidades representativas, 
como as Nações Unidas, trabalhando 
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em prol de uma sociedade igualitária, 
contando com a conscientização da ur­
gência de solidariedade entre os povos. 

3.1 Organização das Nações Unidas 

A Organização das Nações Unidas 
foi consagrada em outubro do ano de 
1945 com o objetivo fundamental de 
manter a paz e a segurança internacio­
nais através da cooperação de seus pa­
íses-membros. 

O dir~ito de tomar-se membro das 
Nações Unidas cabe a todas as nações 
amantes da paz que aceitarem os com­
promissos da Carta e que, a critério da 
Organização, estiverem aptas e dispos­
tas a cumprir tais obrigações. 

O preâmbulo da Carta das Nações 
Unidas2 expressa os ideais e os propó­
sitos comuns dos povos cujos governos 
se uniram para constituir as Nações 
Unidas. A sede na ONU é na cidade de 
Nova York. 

A Organização das Nações Unidas 
possui seis principais órgãos: 

a) Assembléia Geral; 
b) Conselho de Segurança; 
c) Conselho Econômico e Social; 
d) Conselho de Tutela; 
e) Corte Internacional de Justiça; e 
f) Secretariado. 

Existem ainda os organismos subsi­
diários, que são aqueles criados por seus 

2 Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a PRESERVAR as gerações vindouras do flagelo 
da guerra, que por duas vezes no espaço de nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanida­
de, e a REAFIRMAR a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser 
humano, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e 
pequenas, a ESTABELECER condições sob as quais ajustiça e o respeito às obrigações decorren­
tes de tratados e de outras fontes de direito internacional possam ser mantidos e a PROMOVER o 
progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla. 
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órgãos, e outros organismos especiali­
zados coordenados pela ONU. 

3.2 Comitê de Informações das 
Nações Unidas 

Seguindo os objetivos do presente 
trabalho, de verificar que tipo de infor­
mações as Nações Unidas produz edis­
semina, identificar as principais publi­
cações de cada área do conhecimento 
contempladas pela ONU, exploraremos 
o Comitê de Informações das Nações 
Unidas, para exemplificar a dinâmica 
do fluxo informacional da instituição. 

O complexo sistema organizacional 
das Nações Unidas, composto de vári­
os órgãos subsidiários, diretamente con­
trolados ou não pela instituição maior, 
muitas informações são produzidas, que 
devem circular tanto dentro da própria 
organização, quanto informações de 
interesse geral, que merecem dissemi­
nação mais ampla, a fim de que sejam 
divulgados os trabalhos realizados pela 
instituição e pelos referidos órgãos. 

Para que o fluxo de informações ge­
radas por toda o organização aconteça 
de maneira mais abrangente, as Nações 
Unidas criaram o Comitê de Informa­
ções, órgão responsável por examinar 
as atividades e políticas de dissemina­
ção de suas informações públicas. 

Conforme Naciones Unidas (2002a), 
o Comitê de Informações, foi aprova­
do numa reunião da Assembléia Ge­
ral, em seu trigésimo quarto período 
de sessão, estabelecido em conformi­
dade com a Resolução 33/115C da 
Assembléia de 18 de dezembro de 
1978, ampliando sua composição pri­
meiramente de 41 países membros 
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para 66 membros. Um ano mais tarde, 
no parágrafo 2° da seção I de sua Re­
solução 341182, de 18 de dezembro de 
1979, a Assembléia Geral encarregou 
o Comitê de Informações a: 

a) Que prosiga el examen de las políticas 
y actividades de información pública de 
las Naciones Unidas a la luz de la evolu­
ción de las relaciones internacionales, 
especialmente en los dos últimos deceni­
os, y de los imperativos dei establecimi­
ento dei nuevo orden económico interna­
cional y de nuevo orden mundial de la 
información y la comunicación; 
b) Que evalúe y complemente los esfuer­
zos realizados y los progresos logrados 
por el sistema de las Naciones Unidas 
en la esfera de la información y la co­
municación; 
c) Que promueva el establecimiento de 
un nuevo orden mundial de la informa­
ción y de la comunicación, más justo y 
eficaz, destinado a fortalecer la paz y la 
comprensión internacional y basado en 
la libre circulación de las informaciones 
y en s"u difusión más amplia y mejor equi­
librada, y que formule recomendaciones 
ai respecto a la Asamblea General [ ... ] 
(NACIONES UNIDAS, p.l, 2002). 

Diante do excelente trabalho reali­
zado pelo Comitê de Informações das 
Nações Unidas, reconhecido pelo Se­
cretário Geral em Assembléia Geral, 
através da apresentação de relatórios 
em seus períodos de sessões, foi con­
cedido o aumento de Estados membros 
do Comitê, ampliando a atuação das 
atividades da instituição, atingindo um 
número cada vez maior de pessoas em 
todo o mundo. Hoje, o Comitê está in­
tegrado por 97 países membros. 

Ainda, para reduzir as disparidades 
entre as correntes informacionais em 
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todos os níveis, principalmente para 
aumentar a assistência do desenvolvi­
mento das infraestruturas de comuni­
cação dos países em desenvolvimen­
to, tem-se a Resolução da Assembléia 
Geral A/45176, aprovada na 65a Ses­
são Plenária, em 11 de dezembro de 
1990, que convida os países membros 
das Nações Unidas, assim como os 
demais Estados, a reafirmarem o com­
promisso com os princípios da Carta 
das Nações Unidas e com os princípi­
os de liberdade de imprensa e de li­
berdade de informação, a conscienti­
zar-se e participar da nova ordem da 
informação e comunicação, conside­
rando como em processo contínuo e 
solidário entre os povos. 

3.3 Centros de Informação das 
Nações Unidas 

3.3.1 Panorama geral 

A rede de Centros de Informação 
das Nações Unidas, Serviços de Infor­
mação das Nações Unidas e Oficinas 
das Nações Unidas são unidades res­
ponsáveis por aproximarem a sede da 
instituição aos povos do mundo. Es­
palhadas por todo o mundo, essas uni­
dades, auxiliam o Comitê de Informa­
ção Pública das Nações Unidas, aju­
dando as comunidades locais a obter 
informações atualizadas sobre as Na­
ções Unidas e as atividades que reali­
zam para melhorar suas vidas. 

Os Centros de Informação, de acor­
do com Naciones Unidas (2002d), tra­
balham em colaboração com os mem­
bros da sociedade civil que participam 
ativamente em atividades sobre temas 
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de interesses para as Nações Unidas. 
As organizações não-governamentais 
recorrem aos Centros de Informação 
para obter ajuda na organização de se­
minários, exibições e acontecimentos 
comemorativos em esferas de grande 
importância, como os direitos huma­
nos, a educação, o meio ambiente, a 
prevenção do uso indevido de drogas 
e a atenção da saúde. Os Centros de 
Informação contam com profissionais 
de informação que são sensíveis às pre­
ocupações de suas comunidades locais, 
assumindo a posição de agentes cata­
lizadores que congregam as pessoas a 
fim de abordar os problemas mais di­
fíceis do mundo. 

3.3.2 Materiais de informação 

Os serviços prestados pelos Centros 
de Informação das Nações Unidas ao 
público abrangem desde a atenção das 
consultas de interesse geral sobre as 
Nações Unidas e seus órgãos subsidi­
ários até a organização de aconteci­
mentos em comemoração de dias es­
peciais das Nações Unidas. 

Muitos jornalistas, pesquisadores, 
educadores e organizações não gover­
namentais recorrem aos Centros de In­
formação para obter os últimos mate­
riais de informação das Nações Uni­
das em idiomas locais. Nesses centros 
são encontrados materiais traduzidos 
em mais de 80 idiomas, entre eles vá­
rias línguas indígenas. 

Os Centros de Informação produ­
zem seus próprios Boletins Informati­
vos e publicações que divulgam os úl­
timos informes do Secretário Geral das 
Nações Unidas, notícias da Assembléia 
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Geral ou do Conselho de Segurança e 
demais informações sobre questões 
mundiais, como o desenvolvimento 
humano, a população, a saúde e o trá­
fico de drogas. Ainda, alguns desses 
Centros de Informação distribuem seus 
boletins informativos por meios ele­
trônicos. 

Além da página disponível na web 
da sede das Nações Unidas em Nova 
York, 40 Centros de Informações tam­
bém criaram suas próprias páginas na 
Internet em seus idiomas locais. O 
Centro de Informação das Nações Uni­
das brasileiro existe desde de julho de 
1948, localizado no Rio de Janeiro, no 
endereço a seguir, e pode ser cantata­
do pelo seu endereço eletrônico http:/ 
/www.infounic @unicrio .. org.br 

Centro de Informações das Nações Uni­
das para o Brasil (UNIC) 
Palácio Itamaraty -Centro 
Av. Marechal Floriano, 196 
Rio de Janeiro/RJ- CEP 20080-002 

Para alcançar um público ainda mais 
amplo, os Centros de Informação das 
Nações Unidas estão em contato diá­
rio com os centros jornalísticos locais 
e nacionais. 

3.4 Bibliotecas de Referência 

Os Centros de Informações das Na­
ções Unidas são munidos de Bibliote­
cas de Referência que reúnem um acer­
vo diversificado sobre a estrutura e as 
atividades das Nações Unidas, onde é 
permitido o acesso do público a uma 
coleção ampla de publicações, infor­
mes e registras oficiais das Nações 
Unidas. Além do material impresso, as 

Revista da Faculdade de Direito da UFRGS- nº 23, 2003 

bibliotecas também possuem uma co­
leção de fitas e vídeos e, ao estarem 
equipados com tecnologia moderna de 
comunicação, como os CD-ROMs, a 
Internet e o Correio Eletrônico, tam­
bém podem obter documentação da 
sede da ONU por meios eletrônicos. 

As Bibliotecas de Referência dos 
Centros de Informação das Nações 
Unidas podem não estar necessaria­
mente junto ao espaço físico dos cen­
tros, estando espalhadas por todo mun­
do sob a _denominação de Bibliotecas 
Depositárias das Nações Unidas. 

3.5 Bibliotecas Depositárias 
das Nações Unidas 

As Bibliotecas Depositárias das Na­
ções Unidas ficam com a custódia das 
publicações da ONU, na condição de 
disseminá-las aos usuários, previamen­
te acordada com a instituição maior, 
conforme o conceito de depósito do Di­
cionário de Terminologia Arquivística: 

Mudança de custódia de documentos, a 
título precário, sujeita a condições pre­
viamente acordadas, normalmente quan­
to à sua comunicabilidade. A documen­
tação depositada fica sob custódia de 
outra entidade, mas não de proprietário 
(DICIONÁRIO ... , 1993, p. 31 ). 

3.5.1 Objetivos gerais 

A fim de que se possa dispor de seus 
documentos e publicações em todo o 
mundo, as Nações Unidas mantêm um 
sistema de bibliotecas depositárias, às 
quais se enviam esses documentos e 
publicações de acordo com as condi­
ções de depósito. 
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3.5.2 Autoridade para designar 
as Bibliotecas Depositárias 
das Nações Unidas 

Cabe à Junta de Publicações das 
Nações Unidas designar as bibliotecas 
depositárias de acordo com as recomen­
dações do diretor da Divisão de Bibli­
oteca e Publicação do Departamento de 
Informação Pública da Sede das Nações 
Unidas. Ao decidir, a Junta avalia as 
opiniões dos países interessados em 
possuir uma biblioteca depositária e dos 
departamentos ou escritórios da Secre­
taria das Nações Unidas. O Diretor da 
Divisão de Biblioteca e Publicação do 
Departamento de Informação Pública 
manterá constante contato com as bi­
bliotecas depositárias, para informar a 
respeito da Junta de Publicações e dos 
demais departamentos ou escritórios da 
Secretaria que estão interessados. 

3.5.3 Critérios e condições para 
possuir uma Biblioteca Depositária 

Todos os Estados membros, os Esta­
dos que não são membros, assim como 
os territórios não autônomos têm o direi­
to a uma Biblioteca Depositária gratuita; 
normalmente, a biblioteca nacional ou 
outra biblioteca importante de pesquisa 
situada na capital do país. Ainda, quando 
a biblioteca nacional do parlamento é 
aberta ao público, também terá direito a 
receber as publicações gratuitamente. 

Além do direito que os Estados têm 
de receber gratuitamente as publicações 
das Nações Unidas, existem unidades 
que manifestam o interesse diante da 
ONU para possuir uma biblioteca depo­
sitária. Para esses casos, a partir de ja-
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neiro de 1975, cobra-se uma contribui­
ção anual para atender os gastos de ma­
nutenção do sistema. A taxa diverge en­
tre a categoria do país solicitante: para 
países em desenvolvimento é cobrada 
uma taxa de U$ 200 por ano, para depó­
sito parcial e U$ 300 por ano, para de­
pósito total; para os países desenvolvi­
dos a taxa é mais elevada, sendo de U$ 
900 por ano, para depósito parcial e U$ 
1.400 por ano, para depósito total. En­
tretanto, apesar dessa taxa de manuten­
ção, é considerado o uso que terão os 
documentos e publicações da ONU, o 
interesse e a demanda manifestados, o 
nível de desenvolvimento das institui­
ções de educação superior a das biblio­
tecas, a extensão territorial e população 
dos países interessados e a distribuição 
geográfica geral das outras bibliotecas 
depositárias das Nações Unidas. Geral­
mente não se designa mais de uma bi­
blioteca depositária por cidade. 

As Nações Unidas verificam regular­
mente o cumprimento das condições de 
depósito mediante questionário ou visi­
tas às unidades. Os questionários são 
remetidos a cada dois anos, no mês de 
fevereiro. Todas as bibliotecas deposi­
tárias devem responder e devolver o 
questionário sem demora. Do contrário, 
a distribuição dos documentos será sus­
pensa. É de responsabilidade do Centro 
de Informação das Nações Unidas e das 
Bibliotecas do Sistema das Nações Uni­
das organizar visitas periódicas de seus 
profissionais às bibliotecas depositári­
as. A Junta de Publicações reserva-se o 
direito de retirar a designação de depo­
sitária ou de transferir a outra biblioteca 
da mesma região quando não se está 
cumprindo satisfatoriamente as condi-
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ções de depósito. O contrário também é 
possível, de uma unidade depositária 
apresentar o interesse de mudar sua ca­
tegoria de depósito, transferir o acervo 
para outra unidade da mesma região ou 
solicitar saída do sistema, estando sujeita 
à avaliação e aprovação da Junta de Pu­
blicações das Nações Unidas. 

Assim que é fechado o contrato do 
depósito, a unidade receberá automati­
camente, segundo suas necessidades, 
todas as publicações no idioma deter­
minado no contrato, pois, normalmen­
te, se terá o direito a receber em apenas 
um idioma oficial das Nações Unidas. 

3.5.4 Distribuição dos documentos 
das Nações Unidas às Bibliotecas 
Depositárias 

A distribuição dos documentos a to­
das. as bibliotecas depositárias é feita 
pela Seção de Distribuição do Escritó­
rio de Serviços de Conferência e de 
Apoio da sede das Nações Unidas, pela 
Seção de Distribuição e Vendas do Es­
critório das Nações Unidas em Gene­
bra, pelos serviços de distribuição de 
documentos do Centro Internacional de 
Viena, pela Dependência de Reprodu­
ção e Distribuição de Documentação do 
Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA) e pelo ser­
viço de distribuição de documentos do 
Centro das Nações Unidas para os As­
sentamentos Humanos (Habitat), em 
Nairóbi. As comissões regionais distri-
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buem seus próprios documentos às bi­
bliotecas depositárias de suas regiões 
respectivas, assim como o Departamen­
to de Informação Pública também dis­
põe da distribuição do material publi­
cado pelos Centros de Informação das 
Nações Unidas às bibliotecas deposi­
tárias de suas respectivas regiões. 

As bibliotecas depositárias podem 
apresentar reclamações junto às Nações 
Unidas referentes ao material que não 
recebem e que teriam direito de rece­
ber medümte o contrato. 

3.5.5 Tipos de publicações 

As publicações das Nações Unidas se 
distinguem pelo tipo de distribuição. Exis­
tem as publicações de categoria geral, 
destinadas ao maior público de leitores, 
sendo estas as publicações enviadas às 
bibliotecas depositárias; existem também 
as publicações de categorias limitada e 
reservada; ambas são destinadas ao pú­
blico mais restrito, direcionadas a inte­
resses confidenciais da entidade maior 
das Nações Unidas e/ou seus órgãos sub­
sidiários, portanto essas não são encami­
nhadas às bibliotecas depositárias. 

Assim, bibliotecas depositárias têm 
o direito a receber, mediante distribui­
ção automática, segundo suas necessi­
dades e o tipo de depósito, os materiais 
publicados dentro da categoria de dis­
tribuição geral, no idioma que exija a 
biblioteca depositária (espanhol, fran­
cês ou inglês).3 

3 Nem todas as publicações são editadas em alemão, árabe, chinês e russo. Portanto, as biblio­
tecas depositárias situadas em lugares em que o idioma oficial seja o alemão, o árabe, o chinês 
ou o russo podem escolher o espanhol, o francês ou o inglês como idioma de depósito, porém 
receberão também um exemplar de cada publicação disponível em seu idioma nacional. 
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3.5.6 Categorias de depósito 

As Bibliotecas Depositárias das Na­
ções Unidas podem ser de diferentes 
categorias, conforme o tipo e o volu­
me de publicações que são enviadas. 
Existem as bibliotecas de depósito 
parcial e de depósito completo; estas 
possuem o acervo mais completo do 
que aquelas. 

As bibliotecas de acervo parcial têm 
o direito de receber os seguintes mate­
nms: 

a) Documentos oficiais dos órgãos 
principais das Nações Unidas; 

b) Publicações disponíveis para ven­
da pelas Nações Unidas; 

c) Publicações periódicas que podem 
ser adquiridas por requisição, direta­
mente à ONU; 

d) Série de tratados das Nações Uni­
das. 

As bibliotecas de depósito completo 
que, a juízo da Junta de Publicações das 
Nações Unidas, devem receber um mai­
or volume de materiais, receberão, além 
dos materiais destinados para as biblio­
tecas de depósito parcial, os demais 
documentos e publicações das Nações 
Unidas de distribuição geral, desde que 
publicados na língua oficial eleita pela 
unidade depositária. 

Apesar da classificação de depósi­
to destinada à unidade de interesse, 
esta pode escolher os materiais que 
deseja receber, independente da cate­
goria em que se enquadra (depósito 
parcial ou depósito completo), desde 
que esses materiais estejam disponí­
veis dentro da referida categoria. A 
biblioteca depositária pode eleger os 
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documentos no momento do contrato, 
assim como em qualquer outro mo­
mento posterior. Entretanto, não se 
pode fazer escolha por assunto, que 
leve a receber apenas alguns fascícu­
los de séries distintas, pois o propósi­
to é enviar coleções completas às uni­
dades depositárias. 

Além do material existente nas bi­
bliotecas, existe uma relação de en­
dereços eletrônicos da própria ONU 
e de seus órgãos subsidiários de livre 
acesso p-ela Internet; sendo restrito às 
bibliotecas de depósito completo so­
mente o acesso ao Sistema de Docu­
mentos Oficiais das Nações Unidas 
(ODS), no qual pode-se recuperar a 
coleção de Documentos Oficiais da 
ONU, para essas unidades são forne­
cidas senhas. 

Todas as bibliotecas depositárias as­
sim designadas têm a obrigação de pôr 
o material que recebem aos cuidados 
de profissionais bibliotecários, sob a 
obrigação de mantê-lo em bom estado, 
disponível ao público gratuitamente e 
a unidade deve atender em horas de 
funcionamento convenientes. Igual­
mente, é esperado do profissional, em­
penho e dedicação para a divulgação e 
facilitação, no acesso às publicações 
recebidas, que façam empréstimo inter­
bibliotecas, aumentando ainda mais o 
campo de acesso às publicações da ins­
tituição para usuários impossibilitados 
de virem à unidade. 

4 BIBLIOTECA DEPOSITÁRIA 
DAS NAÇÕES UNIDAS- DL 253 

A Faculdade de Direito da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul é, 
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desde 1969, concessionária de uma das 
405 Bibliotecas Depositárias das Na­
ções Unidas, existentes em vários paí­
ses. A Biblioteca Depositária das Na­
ções Unidas da Faculdade de Direito da 
UFRGS é a única existente no Rio 
Grande do Sul. No Brasil existem mais 
cinco Bibliotecas Depositárias das Na­
ções Unidas, localizadas em Brasília, 
Florianópolis, Salvador, São Paulo e 
Viçosa. 

O endereço completo da Biblioteca 
Depositária das Nações Unidas - DL 
253 é: 

FACULDADE DE DIREITO DA UFRGS 
Biblioteca Depositária das NaçõesUni­
das- DL 253 
Av. João Pessoa, n. 80- térreo 
Centro -Porto Alegre/RS - 90040-000 

4.1 Objetivo 

O objetivo precípuo da Biblioteca 
Depositária das Nações Unidas - DL 
253 é o de divulgar o material sobre os 
fins, princípios e atividades das Nações 
Unidas, possibilitando o acesso a do­
cumentos e publicações a todos os po­
vos de forma igualitária. 

4.2 Espaço físico 

O espaço físico da Biblioteca é com­
posto pelo se to r de atendimento, no qual 
também se desenvolve o processamen­
to técnico; espaço para leitura; espaço 
para consulta aos computadores e uma 
sala individual, destinada a trabalhos em 
grupo e a aulas, ministradas pelos pro­
fessores da Faculdade e Programas de 
Pós-Graduação de Direito da UFRGS. 
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4.3 Usuários 

A Biblioteca Depositária das Nações 
Unidas- DL 253 tem como usuários 
todos os membros da comunidade aca­
dêmica, alunos de todas as universida­
des e faculdades do Estado e comuni­
dade em geral. 

4.4 Serviços oferecidos 

Os serviços oferecidos pela biblio­
teca são basicamente os seguintes: 

a) O acervo da Biblioteca é aberto 
em sua totalidade ao público em geral, 
para consulta local; 

b) É facultado o empréstimo domici­
liar a professores, estudantes e funcioná­
rios da UFRGS; 

c) É possível a renovação dos do­
cumentos, na Biblioteca, por telefone, 
(OXX 51) 3316-3472 ou por e-mail, 
bibonu @ufrgs.br; 

d) A Biblioteca disponibiliza aos con­
sulentes o uso de computadores para a 
consulta pela web; 

e) A pesquisa pode ser solicitada, 
na Biblioteca, por telefone, ou por e­
mail; 

f) As bibliotecas da UFRGS pos­
suem catálogo on line: http :/I 
obelix.ufrgs.br:4505/ ALEPH. 

4.5 Categoria de depósito 

Conforme a classificação das Nações 
Unidas, o acervo da Biblioteca Depo­
sitária das Nações Unidas- DL 253, é 
considerado um depósito completo, ten­
do o direito de receber o maior volume 
de documentos destinados a este tipo 
de unidade de depósito. 
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4.6 Acervo 

O acervo da Biblioteca Depositária 
das Nações Unidas- DL 253 é único, 
diversificado e atualizado. Conta com 
assuntos que abrangem as mais dife­
rentes áreas do conhecimento, tais 
como Economia, Estatística Social em 
âmbito mundial, Meio Ambiente, Co­
mércio, Transferência de Tecnologia, 
Transportes, Direito Internacional, 
Direitos Humanos, Demografia e Pro­
blemas Sociais. 

Entre as obras da biblioteca não se 
encontram apenas publicações das Na­
ções Unidas, pois esta unidade também 
é centro de referência da União Euro­
péia, sendo recebedora de parte dos 
documentos, assim como tem acesso a 
bases de dados, da referida entidade. 
Além da ONU e da União Européia, 
outras entidades também doam suas 
obras para que sejam disponibilizadas 
aos usuários. 

Para contemplar as áreas do conhe­
cimento supramencionadas existem 
obras que merecem destaque, pois tra­
zem, com muita propriedade e consis­
tência, informações relevantes, que po­
deriam ser de grande utilidade aos pes­
quisadores e à comunidade em geral, 
principalmente no que se refere às ques­
tões de âmbito mundial. 

As temáticas escolhidas para exem­
plificar a importância do acervo da Bi­
blioteca Depositária das Nações Uni­
das- DL 253, atendem às questões dis­
cutidas atualmente sobre as conseqüên­
cias do fenômeno da globalização da 
economia que atinge o restante das 
manifestações humanas por todo o 
mundo, tipo de informações essas fun-
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damentais para que se concretize a ci­
dadania globalizada. 

Entre as conseqüências da globali­
zação destaca-se o incremento da inter­
disciplinaridade do conhecimento, ge­
rado pela relação íntima e indissociá­
vel das ações e reações das diversas ati­
vidades do homem, implicando um es­
tudo em conjunto das Ciências Sociais, 
Ciências Naturais e Ciências Aplicadas 
e Tecnológicas. 

Como efeito da globalização, no 
âmbito das Ciências Sociais, destacam 
as Relações Internacionais como ma­
nifestações primárias para a concreta 
integração entre os grandes mercados 
econômicos e entre os povos, por con­
seguinte surgem o Direito Internacio­
nal, para regular as relações entre os 
países, os Direitos Humanos universais, 
que se referem diretamente ao cidadão, 
buscando igualdade e justiça diante de 
todos, independente de raça, cor e cren­
ça; e, através do conhecimento dos ín­
dices de Desenvolvimento Humano, se 
tem idéia de como a população mundi­
al encara a nova ordem econômica, sa­
bendo-se da evolução da fome, da saú­
de e da educação em todo o mundo. 

Paralelamente ao avanço das rela­
ções económicas entre os países, evo­
luem os estudos e investimentos nas 
Ciências Aplicadas e Tecnológicas; na 
Agricultura, destaca-se o surgimento 
dos alimentos transgênicos. O aumen­
to da produção e o deslocamento das 
pessoas implicam a ampliação no setor 
de Transportes, que devem ser fiscali­
zados diante das normas de segurança 
de translado. Os avanços dos estudos 
das Ciências Aplicadas e Tecnológicas 
são protegidos através das leis que re-
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guiam a atividade de Transferência de 
Tecnologia, visando tanto ao progres­
so das empresas da negociação, como 
ao desenvolvimento econômico dos 
países. 

Não somente as Ciências Sociais e 
as Ciências Aplicadas e Tecnológicas, 
voltadas diretamente para o homem, 
merecem destaque, pois urge uma aten­
ção às Ciências Naturais, porque o meio 
ambiente é vítima do desenvolvimento 
econômico e está vivendo no limite de 
suas reservas, devido à exploração in­
discriminada da fauna, da flora e de mi­
nerais, em detrimento da tecnologia. Os 
estudos de Ecologia mostram o ecos­
sistema desequilibrado, no qual o avan­
ço da população e a liberação de gases 
sobre a Terra causam eliminação de 
espécies cada vez mais raras, e a práti­
ca de uma agricultura não planejada, 
acarreta o esgotamento do solo. Diante 
dessa constatação, surge a idéia do De­
senvolvimento Sustentável, buscando 
conciliar o desenvolvimento econômi­
co com a preservação ambiental e, ain­
da, ao fim da pobreza no mundo. 

Tais temáticas são encontradas no 
acervo da Biblioteca Depositária das 
Nações Unidas - DL 253 tanto em li­
vros, periódicos ou folhetos. Para con­
cretizar o estudo, demonstram-se algu­
mas publicações separadas pelas gran­
des áreas das Ciências Sociais, Ciênci­
as Aplicadas e Tecnológicas e Ciências 
Naturais. 

5 CONCLUSÃO 

A partir das considerações feitas no 
decorrer deste trabalho, percebe-se que 
a dimensão econômica é grande agente 
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monopolizador dos Estados. A globali­
zação e a liberalização dos mercados 
transformam e desestabilizam os Esta­
dos nacionais. Conseqüentemente a 
sociedade sofre mudanças estruturais, 
no que tange aos aspectos políticos, 
econômicos, sociais e culturais, ainda 
antes não identificados pelo processo 
histórico. 

A pirâmide estrutural da sociedade 
fica mais acentuada, com a base cada 
vez maior, incrementada pelo aumento 
das desigualdades agravadas pelas con­
seqüências da nova ordem econômica 
mundial, que destina os ganhos às clas­
ses capitalistas, tanto no âmbito local 
como mundial, encontradas no topo da 
pirâmide. 

A cultura também é diretamente atin­
gida pelo processo da globalização, pois 
a cultura local perde força pelo contato 
com as outras formas de manifestações, 
espalhadas pelo mundo através das 
multinacionais dos países hegemônicos 
e pelo avanço tecnológico da informa­
ção, que estreita os laços entre os po­
vos. 

Assim, a expansão da globalização, 
que estreita as relações entre os povos, 
dilui as fronteiras entre os Estados e 
aproxima os mercados e as culturas, é 
possível graças à massificação da in­
formação, que circula por redes locais 
e internacionais interligadas, possibili­
tando o acesso em qualquer momento 
e lugar. Castells ( 1999) defende que a 
inclusão/exclusão em redes e a arqui­
tetura das relações entre redes, possi­
bilitadas por tecnologias da informação 
que operam à velocidade da luz, confi­
guram os processos e funções predo­
minantes em nossas sociedades. 
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Por conseguinte, o novo cenário da 
sociedade, configurado pela globaliza­
ção, modifica o conceito de cidadania, 
antes vinculado ao Estado-Nação, hoje 
ampliado ao cenário mundial, surgin­
do uma concepção de cidadania glo­
balizada, praticável também pelo aces­
so à informação. Assim, no contexto das 
práticas sociais, a informação é um ele­
mento de fundamental importância, 
pois é por meio do intercâmbio infor­
macional que os cidadãos se comuni­
cam e tomam conhecimento de seus 
direitos e deveres e, a partir deste mo­
mento, tomam decisões sobre suas vi­
das, seja de forma individual, seja de 
forma coletiva. 

Considera-se então, que a construção 
da cidadania passa necessariamente 
pela questão do acesso e uso de infor­
mação, pois tanto a conquista de direi­
tos políticos, civis e sociais, como a 
implementação dos deveres do cidadão 
dependem fundamentalmente do livre 
acesso à informação sobre tais direitos 
e deveres, dependendo da ampla disse­
minação e circulação da informação, 
possibilitando um processo comunica­
tivo de discussão crítica sobre as dife­
rentes questões relativas à construção 
de uma sociedade mais justa. 

Quéau (2001) também ressalta que 
o acesso à informação toma-se um fa­
tor chave na luta contra a pobreza, a 
ignorância e a exclusão social. Por essa 
razão não se pode deixar apenas nas 
mãos das forças do mercado o cuidado 
de regular o acesso aos conteúdos das 
redes informacionais. Pois são esses 
conteúdos que vão tornar-se o desafio 
fundamental do desenvolvimento hu­
mano. 
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Para viabilizar o acesso à informa­
ção por um público ainda mais signifi­
cativo, existem entidades representati­
vas que, além de trabalharem par~ o 
bem-estar social no âmbito mundial, 
também produzem informações úteis 
para uma sociedade mais justa e soli­
dária, fomentando a prática da cidada­
nia globalizada. Como exemplo do pre­
sente trabalho apresentou-se as Nações 
Unidas. 

O complexo e dinâmico sistema de 
órgãos cias Nações Unidas é responsá­
vel pela atuação da entidade maior nas 
diversas questões mundiais, visando 
amenizar as desigualdades, através da 
segurança e da paz entre os povos. A 
disseminação dos documentos desses 
órgãos é de responsabilidade do Cen­
tro de Informações das Nações Unidas, 
representado pelas Bibliotecas Deposi­
tárias das Nações Unidas espalhadas 
por todo o mundo. 

Cabe às Bibliotecas Depositárias 
das Nações Unidas receber e tratar as 
publicações da ONU de forma que as 
tornem acessíveis gratuitamente a um 
número de usuários cada vez maior. 
Pois acredita-se que o conteúdo das pu­
blicações da ONU é de suma impor­
tância para a humanidade, no que diz 
respeito ao fenômeno de mundializa­
ção da sociedade, discutido atualmen­
te. Para isso, sugere-se um trabalho 
educativo de divulgação dessas unida­
des e publicações que possuem, poden­
do ser aplicado na Biblioteca Deposi­
tária das Nações- DL 253, sediada na 
Faculdade de Direito da UFRGS, em 
Porto Alegre. 

A escolha do acervo da Biblioteca 
Depositária das Nações Unidas - DL 
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253, como suporte para o conhecimen­
to das questões mundiais, se dá graças 
às informações das publicações con­
templadas por essa biblioteca, de inte­
resse de todos os povos, uma vez que 
são temáticas que estão na pauta de 
importantes movimentos sociais, como 
por exemplo as três edições do Fórum 
Social Mundial, realizado em Porto 
Alegre. 

Outro ponto necessário de ser pen­
sado é de reforçar a idéia de estabele­
cer estratégias em defesa dos direitos 
dos usuários, sugerindo o desenvolvi­
mento de projetas informacionais para 
a sociedade, com base no acesso igua­
litário e a criação de sistemas simplifi­
cados e interativos, em que as pessoas 
tenham acesso a informações funda­
mentais para seu desenvolvimento pes­
soal e social. 

Em uma sociedade globalizada o 
acesso e o uso das informações são de 
fundamental importância para a cons­
trução do cidadão globalizado; entre­
tanto não basta para que essa cidadania 
se concretize. As informações são ne­
cessárias, porém o radical da palavra 
informação informare precisa se inte­
grar efeti vamente em ação para trans­
formar-se em informação, pois somen­
te através da ação e da prática cidadã é 
possível que os homens se compreen­
dam e façam um mundo mais justo e 
humano. 
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